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f) Autorizar no âmbito dos direitos atribuídos na proteção da paren-
talidade, previstos nos artigos 33.º a 69.º do Código do Trabalho, os a 
seguir indicados:

i) Licença em situação de risco clínico durante a gravidez;
ii) Licença por interrupção de gravidez;
iii) Licença parental, em qualquer das modalidades;
iv) Licença por adoção;
v) Licença parental complementar em qualquer das modalidades;
vi) Dispensa para consulta pré -natal;
vii) Dispensa para avaliação para adoção;
viii) Dispensa para amamentação ou aleitação;
ix) Faltas para assistência a filho;
x) Faltas para assistência a neto;
xi) Licença para assistência a filho;
xii) Licença para assistência a filho com deficiência ou doença crónica.

g) Conceder o estatuto de trabalhador -estudante e autorizar as dis-
pensas, faltas e licenças previstas nos artigos 89.º a 96.º do Código do 
Trabalho, comunicando ao delegante;

2 — Delego na secretária de justiça acima referida, as seguintes 
competências:

Contratar e rescindir os contratos de fornecimento de água, energia 
elétrica, ou gás.

As previstas nas als. a), d) a h) do artº. 106.º, n.º 1 da LOSJ.

3 — O exercício de funções em regime de substituição previsto no 
artigo 49.º do Estatuto dos Funcionários de Justiça abrange os poderes 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho (extrato) n.º 8676/2017
Licenciado Eduardo José de Oliveira Pereira, procurador -geral -adjunto 

a exercer as funções no Tribunal Central Administrativo do Norte, cessa 
as referidas funções por efeito de aposentação/jubilação. (Isento de 
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de setembro de 2017. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos Adérito da Silva Teixeira.

310797311 

delegados e subdelegados no substituído, nos termos do n.º 3 do ar-
tigo 42.º do CPA.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 22 de se-
tembro de 2017, ficando por este meio ratificados, em conformidade 
com o disposto no n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento 
Administrativo, todos os atos praticados por aquela Srª. Funcionária no 
âmbito da competência abrangida por esta delegação de competências, 
até à data da sua publicação.

20 de setembro de 2017. — O Administrador Judiciário do Tribunal 
Judicial da Comarca de Leiria, António Nolasco Leal Gonçalves.

310794558 

PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR NÁUTICA INFANTE D. HENRIQUE

Despacho n.º 8677/2017
No exercício da competência que me é atribuída pelo n.º 3 do ar-

tigo 39.º dos Estatutos da ENIDH, aprovados pelo Despacho Norma-
tivo n.º 40/2008, de 18 de agosto, de S. Ex.ª, o Ministro da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior, de 7 de agosto de 2008, publicado no 
Jornal Oficial, o Diário da República, 2.ª serie, n.º 158 de 18 de agosto, 
delego na Professora Doutora Maria Elisa Pissarra do Amaral Cunha a 
presidência de júri do concurso documental para a área disciplinar de 
Logística e Transportes.

20 de setembro de 2017. — O Presidente, Luis Filipe Baptista.
310796129 

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA

Despacho n.º 8678/2017
Na sequência da republicação do DL n.º 74/2006, de 24 de março, na 

redação que lhe foi dada pelo DL n.º 115/2013, de 7 de agosto, procede-
-se à criação do Regulamento de Depósito no Repositório Científico da 
Escola Superior de Enfermagem de Lisboa (RESEL) que se anexa e é 
parte integrante do presente Despacho.

10 de julho de 2017. — A Presidente, Maria Filomena Mendes Gaspar.

Regulamento de Depósito no Repositório Científico
 da Escola Superior de Enfermagem de Lisboa

O Repositório Científico da Escola Superior de Enfermagem de Lisboa 
(adiante designado por RESEL) foi criado com o objetivo de reunir um 
conjunto de informação que pretende difundir a investigação realizada 
na ESEL, contribuindo para a geração de novo conhecimento, inven-
tariar e valorizar a preservação da memória intelectual, académica, 
científica e cultural da ESEL, além de constituir um instrumento de 
monitorização.

O RESEL é constituído de acordo com as políticas de livre acesso 
declaradas internacionalmente, nomeadamente nas declarações de Bu-

dapeste (Budapeste Open Access Initiative, 2002), ECHO Charter 2003 
(Bethesda Statment of Open Access Publishing) e Berlin Declaration 
of Open Access to Knowledge in the Sciences and Humanities (2003), 
e ainda pelo o n.º 3 do artigo 50.º do DL n.º 74/2006, de 24 de março, 
na redação que lhe foi dada pelo DL n.º 115/2013, de 7 de agosto e da 
Portaria n.º 285/2015, de 15 de setembro, e está disponível no site da 
ESEL.

Assim e consequentemente, regulamenta -se o RESEL, nos seguintes 
termos:

Artigo 1.º
Âmbito e objetivos

1 — Através do seu repositório científico, designado por RESEL, a 
ESEL promove a disponibilização, em livre acesso e gratuito, de toda 
a produção científica/intelectual nesta Instituição e a preservação, em 
suporte digital da sua memória intelectual e ainda e deste modo, potencia 
a visibilidade dos resultados da investigação e da imagem da ESEL, 
enquanto entidade criadora de ciência e produtora de conhecimento.

2 — Em conformidade, o presente Regulamento estabelece os princí-
pios e regras por que se pauta o RESEL, de auto arquivo e arquivo, da 
produção intelectual dos seus alunos docentes e investigadores.

Artigo 2.º
Depósito de documentos

1 — O depósito de documentos no RESEL deve ser efetuado através 
de auto arquivo por todos os docentes e investigadores da ESEL no 
contexto da atividade académica e investigação.

2 — Na opção de arquivo o depósito de documentos é efetuado pelo 
Centro de Documentação da ESEL, em conformidade com o previsto 
no artigo 11.º da Portaria n.º 285/2015, de 15 de setembro.

3 — Na opção de auto arquivo o depósito de documentos é efetuado 
pelos próprios autores, estando o RESEL disponível no site da ESEL, 
em conformidade com o previsto no artigo 4.º infra.

4 — No caso dissertações e trabalhos de Mestrado a que se refere o 
n.º 3 do artigo 50.º do DL n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada 
pelo DL n.º 115/2013, de 7 de agosto, o arquivo é sempre efetuado pelo 
Centro de Documentação e Biblioteca, após autorização formal dos 
respetivos autores expressa no formulário em vigor da ESEL para o 
efeito, em conformidade com o previsto no artigo 4.º infra.
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Artigo 3.º
Princípio da não exclusividade de depósito

O depósito de documentos no RESEL é efetuado de forma não exclu-
siva mantendo os autores dos documentos todos os seus direitos.

Artigo 4.º
Política de depósito

Sem prejuízo dos direitos de autor já cedidos a terceiros, torna -se obri-
gatório o auto depósito no RESEL de todos os documentos produzidos 
por todos os docentes e investigadores da ESEL no contexto da atividade 
académica e investigação, de acordo com os seguintes critérios:

1 — Para os autores:
a) Antes de efetuar o depósito o autor deverá verificar se esse do-

cumento já se encontra depositado por outro coautor, para evitar a 
duplicação.

b) O depósito deverá conter nos metadados a maior quantidade pos-
sível de informação recolhida pelo depositante, nomeadamente o e -mail 
de todos os autores/coautores da ESEL.

c) O depositante é responsável pela informação inserida no RESEL.
d) Os ficheiros carregados, em anexo, deverão ser em formato pdf.
e) Os campos a enviar para a plataforma DeGóis não são de preen-

chimento obrigatório, mas recomendado.
f) O autor/coautor concede à ESEL uma licença não exclusiva para 

divulgar o conteúdo, respeitando o tipo de acesso definido no ato do de-
pósito, e não transferindo para esta os direitos autorais do documento.

g) Nos documentos em que o livre acesso não seja de todo permitido, 
devido a direitos autorais cedidos a terceiros (recomenda -se a leitura das 
condições de acesso nos contratos com revistas onde se vai publicar), 
recomenda -se o depósito duma parte da publicação em livre acesso e 
acesso, excecionalmente na integra, em acesso restrito aos metadados.

h) Só serão agregados ao RCAAP (Repositório Científico de acesso 
Aberto em Portugal) os registos em livre acesso.

2 — Serviços da ESEL:
a) Todos trabalhos de Mestrado a que se refere o n.º 3 do artigo 50.º do 

DL n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada pelo DL n.º 115/2013, 
de 7 de agosto, discutidos publicamente e aprovados serão depositadas 
no RESEL em conteúdo integral, após autorização formal dos respetivos 
autores, expressa no formulário em vigor na ESEL para o efeito e que 
será entregue pelos autores nos Serviços Académicos.

b) O Centro de Documentação e Biblioteca ficará responsável por 
preencher no RENATES a seguinte informação: Handle RCAAP e 
palavras -chave.

c) Compete ao Centro de Documentação e Biblioteca fazer o carre-
gamento no RESEL dos metadados e ficheiros PDF relativos a todas as 
dissertações de mestrado defendidas e aprovadas.

Artigo 5.º
Validação dos depósitos

Todos os depósitos serão verificados pelo Centro de Documentação 
e Biblioteca da ESEL.

Artigo 6.º
Recomendações

1 — A ESEL recomenda a todos os docentes e investigadores que 
procedam ao auto depósito da sua produção científica em regime de 
livre acesso.

2 — A ESEL recomenda ainda que mantenham os direitos de autor 
sobre as suas obras ou, caso não seja possível, que garantam o direito de 
disponibilizar uma cópia no RESEL, na modalidade de acesso restrito.

Artigo 7.º
Responsabilidade da ESEL

A ESEL compromete -se a assegurar os mecanismos necessários ao 
bom funcionamento das normas técnicas, manterá preservação digital 
dos documentos e o acesso permanente aos conteúdos depositados e 
centralizar a informação para posterior fornecimento de dados às mo-
nitorizações dos serviços.

Artigo 8.º
Produção de efeitos e casos omissos

1 — O presente Regulamento entra em vigor na data de publicação 
do presente Despacho, podendo ser alterado ou revisto sempre que 
necessário.

2 — Os casos omissos e dúvidas serão resolvidos por Despacho da 
Presidência, ouvido o Centro de Documentação e Biblioteca.

310807185 

 ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.º 763/2017
Paulo Graça, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa da 

Ordem dos Advogados, faz saber, nos termos do artigo 202.º do Estatuto 
da Ordem dos Advogados (Lei n.º 145/2015 de 9 de setembro) que, no 
âmbito dos autos de processo disciplinar n.º 1515/2012 -L/D, que corre-
ram termos por este Conselho e nos quais é arguido o Senhor Dr. Vladir 
Cristo, portador da cédula profissional n.º 47932 -L, foi determinada a 
suspensão por tempo indeterminado da inscrição do Senhor Advogado 
arguido, em razão do incumprimento da pena em que foi condenado e 
por aplicação da alínea c) do artigo 143.º do mesmo diploma legal. Tal 
medida de suspensão produzirá efeitos, após o levantamento da suspen-
são da inscrição, situação em que presentemente se encontra.

18 de setembro de 2017. — O Presidente do Conselho de Deontologia 
de Lisboa, Paulo Graça.

310793197 

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho (extrato) n.º 8679/2017
Por despacho do Reitor da Universidade dos Açores, de 3 de agosto 

de 2017, foi autorizada, a celebração de contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado com a Doutora Sofia de Oli-
veira Major, com a categoria de professor auxiliar da carreira docente 
universitária, na área disciplinar de Psicologia, do mapa de pessoal da 
Universidade dos Açores, com um período experimental de 5 anos, 
com efeitos a partir de 1 de setembro de 2017, com a remuneração 
base correspondente ao escalão 1, índice 195, da tabela remuneratória 
da carreira docente universitária.

Por despacho do Reitor da Universidade dos Açores, de 3 de agosto 
de 2017, foi autorizada, a celebração de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado com o Doutor Francisco Cipriano da 
Cunha Martins, com a categoria de professor auxiliar da carreira docente 
universitária, na área disciplinar de Informática, do mapa de pessoal 
da Universidade dos Açores, com um período experimental de 5 anos, 
com efeitos a partir de 11 de setembro de 2017, com a remuneração 
base correspondente ao escalão 1, índice 195, da tabela remuneratória 
da carreira docente universitária.

Por despacho do Reitor da Universidade dos Açores, de 31 de agosto 
de 2017, foi autorizada, a celebração de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado com a Doutora Maria de Fátima Ba-
tista Viveiros, com a categoria de professor auxiliar da carreira docente 
universitária, na área disciplinar de Ciências da Terra, especialidade de 
Vulcanologia, do mapa de pessoal da Universidade dos Açores, com um 
período experimental de 5 anos, com efeitos a partir de 1 de setembro 
de 2017, com a remuneração base correspondente ao escalão 1, ín-
dice 195, da tabela remuneratória da carreira docente universitária.

19 de setembro de 2017. — A Administradora, Margarida Maria 
Pinto Queirós Ataíde Almeida Santana.

310791374 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.º 8680/2017
Considerando que a CEUPA — Cooperativa de Desenvolvimento 

Universitário e Politécnico do Algarve, C. R. L., entidade instituidora 
do Instituto Superior D. Afonso III, decidiu proceder ao encerramento 
voluntário daquele estabelecimento de ensino superior, decisão que foi 
homologada por despacho de 5 de novembro de 2015 do Secretário 
de Estado do Ensino Superior, tal como tornado público pelo Aviso 
n.º 912/2016, de 27 de janeiro, retificado pela declaração de retifica-
ção n.º 138/2016, de 12 de fevereiro, ambos publicados na 2.ª série do 
Diário da República.

Considerando que a CEUPA — Cooperativa de Desenvolvimento 
Universitário e Politécnico do Algarve, C. R. L., informou a Direção-
-Geral do Ensino Superior de que pretendia encerrar a sua atividade no 
início do ano de 2017 e que a Direção-Geral do Ensino Superior ela-
borou proposta no sentido de a documentação fundamental do Instituto 
Superior D. Afonso III ficar à guarda da Universidade do Algarve, a 
qual manifestou disponibilidade nesse sentido.

Por despacho do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
de 2 de maio de 2017, ficou a Universidade do Algarve com a guarda 


